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TERMO pE COLABOMCÃO No 007/2025

TERMO DE COLABORAÇÃO NoOOT/2025
QUE ENTRE SI GELEBRAM O MUNICIPIO
E A ESCOLA ESPERANÇA E VIDA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO FINO, Pessoa Jurídica de Direito Público
lnterno, com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, Ouro Fino, Estado de Minas
Gerais, inscrita no CNPJ sob o no 18.671.27110001-34, neste ato representada pelo Prefeito
Municipal o Sr. , ANTONIO BENEDITO SALGUEIRO MIGUEL, inscrito no CPF 043.658.296 -
10tsob o E RG N.o lVlG 8456171 MG - SSP/MG ao final assinado, doravante denominada
ADIVIINISTRAÇAO PUBLICA IVIUNICIPAL - APM e a ESCOLA ESPERANÇA E VIDA,
soçiedade civil, filantropica, de caráter educacional, cultural, com sede à CP 2203, Rodovia
MG 290 - KM 61- Bairro São Pedro - Ouro Fino - MG, inscrita no CNPJ sob o no

01.683.62'110001-80, neste ato representada por seu Presldente o Sr. RODRIGO DA COSJA
SILVERIO, inscrito no CPF sob o no 061.160.266 -05 e RG MG 11.343.801 - ORGÁO
EMISSOR: SSPÍVIG, ao final assinado, doravante denominada ORGANIZAÇÁO DE
SOCIEDADE CIVIL - OSC, resolvem celebrar o presente termo de colaboração, regendo-se
pelo disposto na Lei Complementar no 10'1, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei

derDlretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei no '13.019, de 31 de julho de
2.014, consoante o processo administrativo de Inexigibilidade de chamamento público no

0712025 e mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

I . DO OBJETO

1.1 - O presente termo de colaboração (VERBAS SUBVENçÃO ) , decorrente do Termp de
lnexigibilidade de Chamamento Público no 0512025, visa oferecer acolhimento a crianças e

adolescentes com idade entre O e 17 anos e onze meses em situação de risco social e pessoas

vitimas de abuso, negligencia familiar, abandono e com seus direitos violados, cujas famíliqs ou

res'ponsáveis enconiràm-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua funçâo de

cuiiaOo e proteçáo, respeitando-se os princípios legais da brevidade e excepcionalidade,
funcionanOó com-o moradia transitória, conforme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO i.

:

1.2'- Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva

Lei.de Diretrizes Orçamentárias. 
:

1.3 - E vedada a execuçáo de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta
ou indiretamente: ; 

:

| - delegaçáo das funções de regulação, de fiscalizaçáo, do exercício do poder de polícia ou de

outras atividades exclusivas do Estado;

ll - prestaçáo de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do

Estado. 
;

paiágrafo único. Os materiais, bem como a prestação de serviços profissionais n-a área db

atuêç-ão da OSC, necessários à execução do objeto deste Convênio flcaráo sqb a

responsabilidade da mesma.

l

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÔES
!

2.1i- São obrigações dos PartÍcipes:

I. DA ADTUINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

1.
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a) emrtir relatório tecnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissãode monitoramento e avaliação designada que o homologará, independentemente daobrigatoriedade
socledade civil;

de ap resentação da prestaçáo de c0ntas devida pela organizaçáo da

b) realizar' nas parcerías com vigência..superior a um ano, pesquisa de satisfação com osbeneficiários do plano de trabalhã .-'rtiti.", o" ,""*iir;;ã'.oro subsÍdio na avariação da
:j?,!',T';,:"f:IÍ,t::,í?.:[Ts:[?Jll",S:. objetivos ó;;üõ' oem comó nã reãriàntaçáo e no

c) promover o monitoramento e a avariação do cumprimento do objeto da parceria;
I

d) divulgar pela internet os meios de representação sobre a apricação irregular dos recursosenvolvidos na parceria;

e) instaurar tomada de contas antes do termino da parceria, ante a constataçáo de evidênciasde irregularidades na execuçáo do objeto da parceria.

il -,DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL:

a) manter escrituração contábil regular;

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de coraboração;
I

c) divulgar na internet e em locais visÍveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos emque exerÇa suas açÕes todas as parcerias ceteuraoã cJm- o pooer público, contendo, nomÍnimo, as informaç-ôes requerid"r no úagrafo único ;; ;. i 1 da Lei no .i3.01 9t2014;
d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no art.51 da Lei no 13.019t2014;

e) dar livre acesso dos servidores dos orgãos ou das entidades públicas repassadoras dosrecursos' do controle interno e do Tribunàl de conta" 
"árr*pondentes aos processos, aosdocumentos' às informaçÕes referentes aos instrumentos oe transrerências regulamentadospela Lei no 13'0i s, dezoi4, oem como áos rocais de execuçáo do objeto;

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursosrecebidos, inclusive no que oiz respei'to á. 0".p"r". à; ;;;i;;de investimento e de pessoar;

g) 'responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais relacionadoà a 
"r!"üõao 

do objeto p*irio'no termo de colaboração ou defomento, náo implicando responsaoirioàãã sotidáriá ou'suosiàiaria da administraçáo púbtica ainadimplência da organizaçáo oa socieààoe civit {, tÉfaã-a"o rererido pagamento, os ônusincidentes sobre o objeto dá parceria o, o. drno" oecoir#tes ãe restriçao à sua execução;

h)disponibilizar aocidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consultaao 'extrato deste termo de colaboraçáãltoro de fomenio, àonienoo, pelo menos, o objeto, afinalidade e o detalhamento da aplicáçáo-áos recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DOS RECURSOS FINANCEIROS

3'1 - o montante total de recursos a serem.empregados na execução do objeto do presenteTelTo de colaboração é de no iogsoõ,õo ( qrãtro"""Àtã" u ,iáuu mit e oitocentos e sessentareais), conforme autorkado na Lei orçamêntària nrunicilár u rã o" subvençÕes no 3.3.219 de04 de dezembro de 2024.

3'2. o repasse será efetuado conforme constante no prano de Trabarho ,/
-d 2

;

j
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CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4'1 - A ADMINISTRAÇÁO PUBLICA l\4UNICIPAL transferirá os recursos em favor daoRGANIzAÇÃo DA SocIEDADE Clvll, conforme o cronograma de desembolso contido no
plano de trabalho e na forma prevista na subcláusula 3.2.

4 2: - E obrigatoria a aplicaçáo dos recursos deste Termo de Colaboraçáo, enquanto náo
utilizados, em caderneta de poupança de instituiçáo financeira oficial, se a p'revisao do seu usofor igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicaçáo financeira de curto prazo, ou
operação de mercado aberto lastreada em tÍtulo da dÍúída pública federal, quando sua
utilizaçáo estiver prevista para prazos menores.

4.3'- Os rendimentos das aplicaçóes financeiras seráo, obrigatoriamente, aplicados no objeto
do,termo de colaboraçãoitermo de fomento ou da transferêÀcia, estando sujeltos às mesmas
condiçÕes de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 - Por ocasiáo da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos
finânceiros remanescentes, inclusive os provenientes das receltas obtidas das aplicaçoes
financeiras realizadas, seráo devolvidos à administração pública no prazo improrrogável
de trrnta dias, sob pena de imediata instauração de tomaáa de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente da administração pública.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

5.1 - O presente termo de colaboraçâo deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.
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5.2, - Fica expressamente vedada a utilizaçáo dos recursos transferidos, sob pena de nulidade
q9,ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO bn SOCIEDADE
ClVlL, para:

| - qealizaçáo de despesas a tÍtulo de taxa de administração, de gerência ou similar;
,

ll - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;

lll - realizaçáo de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correçáo monetária,
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

V -:realizaçáo de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
prqmoçáo pessoal de autoridades ou servidores públicos; e

Vl - repasses como contribuiçóes, auxÍlios ou subvenções às instituiçôes privadas com fins
lucrativos;

pagar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à
ria, salvo nas hipoteses prevlstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

vil-
parce

6.1 - O presente
dezembro de 202
de seu objeto.

Termo de colaboração vigerá a partir da data de sua assinatura ate 31 de
5, conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho paru a consecução
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6'3r- Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃ9 pUBLICA
lvluNlclPAL promoverá a proirogaçáo do wazo oe vigencia do presente termo decolaboraçáo/termo de fomento, ínãependentemente àà prÉóorta da oRGANIzAÇÃo DAsoclEDADE clvlL, limitado o prazo de prorrogação ao exaio perÍodo do atraso verificado.

6 4:-Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá serformalizadapor termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do termino da vigência do-Termo decolaboraçâo/Termo de Fomento ou da última ciitaçao oe pruió sendo exp-ressámànte vedada
a celebração de termo aditivo com atribuiçáo de vigênci" o, áiãito. financeiros retroativos.

CLÁUSULA SETIMA DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DAFrscALtzAÇÃO

6.2i- Sempre que necessário, mediante proposta da ORGAN rzAÇÃo DA SOCTEDADE CtVtLdevidamente justificada e formu lada, no mínimo, 30 (trinta) d ias antes do seu térmi no, e após ocumprimento das demais exigências legais e regulamentares , serão admitidas pro rrogaçóes dopraZo de vigência do presente Termo de Colaboração.

7.1 'O relatÓrio técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.o'l3.01gl2o14,sem prejuÍzo de outros
elementos, deverá conter:

I - descriçáo sumária das atividades e metas estabelecidas;

|l-,,.1á1i.,:,das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício
social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

lll -, valores efetivamente transferidos pela administração pública;

lV; análise dos documentos comprobatorios das despesas apresentados pela organizaçáo da
soqiedade civil na prestação de contas, quando náo for comprovado o alcance das metas e
resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento;

:

V -.análise de eventuais auditorias realÍzadas pelos controles interno e externo, no âmbito da
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusóes e das medidas que tomaram em
oecorrência dessas aud itorias.

.

7 2, - Na hipotese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a
adrninistração pública poderá, exclusivamente para a..egrirr o atendimento de serviços
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de
reàlizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

,

| - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade cÍvil parceira, qualquer que
tenha sido a modalidade ou tÍtulo que concedeu diieitos de uso de tais bens;

ll - assumir a responsabilidade pela execuçáo do restante do objeto previsto no plano de
trabalho, no caso de paralisaçáo, de modo a evitar sua descóntinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil
atelo momento em que a administração assumiu essas responsabilidadeé.

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1,- n prestação de. contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria àvaliar o andamento ou concluir que o seu
objpto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades
realizadas e a comprovaçâo do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período

vYv sYvve q}/ve cr uuilulusaiu ao ooJelo pactuado.

4
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il-

da prestação de contas;

da prestaçáo de contas com ressalvas, ou

t_tl;.lejeieao da prestaçáo de contas e determinação de imedíata instauração de tomada deco4tas especial.
i

8'6i- Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido pr.azo para
a oiganizaçáo da sociedade civil sanar a irregularidadà ou cumprir a obrigação. 

- '

§ O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por
o

notificação,
l, no máximo, por igual perÍodo, dentro do prazo que a administraçáo pública possui

pa analisar e decidtr sobre a prestaçáo de contas e comprovação de resultados

§ Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omíssão , não havendo o
SA a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária,

adotar as providências para apuraçáo dos Íatos, identificação dos responsáveis,
ntificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

- A administraçáo pública apreciará a prestaçáo final de contas apresentada, no prazo de
cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de

diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual perÍodo

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas
tenham sido apreciadas:

I - |,l?9 significa impossibilidade de apreciaçáo em data posterior ou vedaçâo a que se adotem
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possám ter sido causados
ao$ cofres públicos;

ll -inos casos em que não for constatado dolo da organizaçáo da sociedade civil ou de seus
prepostos, sem prejuÍzo da atualização monetária, im[ede a incidência de juros de mora sobre
debitos eventualmente apurados, no perÍodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a
datb em que foi ultimada a apreciação pela administração pUtitica.

S.B:- ns prestaÇões de contas serão avaliadas:i'
i

| - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e
metas estabelecidos no plano de trabalho;

i

ll -i regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de
natpreza formal que náo resulte em dano ao erário;

lll - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias

a) om issão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
i

c) {ano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antiecsnômico;
i

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

i

B.9i- O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas
ou:por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideraçâo, no primeiro
caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades
dir{tamente subordinadas, vedada a subdelegaçáo.

6

B.
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i

CLAUSULA NoNA - DAS ALTERAÇÓES

9'1r-A presente parceria poderá seralterada a qualquertempo, mediante assinatura de termoaditivo' devendo a solicitaçáo t"t 
"n"áÀinhada 

com anteceáencia minimã ãe ãõ-ltrintu; oiu,

9'2'- Náo e permitida a celebração de aditamento deste Termo de colaboração com alteraçãoda natureza do objeto.
1

9'3'- As alteraçóes, com exceção das que tenham por finaridade meramente prorrogar o prazode yigência do ajuste, deveráo ser previãmente submetidas à procuradori" éár"r ào MunÍcípio,Órg,ão ao qualdeverão os autos sei encãminhados ilp"-;bil para análise e parecer.

9llr- E-obrlgatÓrio o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária aefelivaçáo de arterações que ten.ha, poiobjetivo r rr;;;ãde varor, das metas, do prazo devigência ou a útitizaiao àá- l.Jürco. remanescentes do saldo do Termo deColaboraçáo/Fomento.

:

CLÁUSULA DECIMA _ DAS RESPONSABILIZAÇÔES E DAS SANÇÔES
i

',l0'i1 - Pela execução da parcería em desacordo com o plano de trabalho e com as normas daLeiino 13'0í9' de2014., e da legíslafao especrrica, a adminisirãçao pública poderá, garantida aprévia defesa, aplicar à organizáção'da socieduou 
"ivir 

pri""lir-r. seguintes sanções:
I

| - advertência,

:

ll- guspensão temporária d-a participação em chamamento público e impedimento de celebrarpaiceria ou contrato com Órgãos e'entidades oa esierã à""fru"rno da administração públicasaricionadora, por prazo náo-superior a dárs anos;

lll ' declaraçáo de inidoneidad! Para participar de chamamento público ou celebrar parceria oucontrato com órgáos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem osmolivos determinantes da punição ou até que seia promoviãa a reabilitação perante a própriaautbridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização dasociedade civil ressarcir a administraçáo p,:oll., p"ror piàriroi resultantes e apos decorrido oprazo da sanção aplicada com base no inliso f f .

I"f'rl?" único' As sançÕes estabelecidas nos incisos ll e lll sáo de competência exclusiva desecretário Municipal, facultada a defesa do interessaoo Ào rãspectivo processo, no prazo dedez dias da abertura. de vista, podendo a reabilitação ser requerida apos dois anos deaplicaçáo da penalidade.

- Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da aprese ntação da prestação de

7

10

a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execuçâo da parceria.
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- A prescriçáo
infração

será interrompida com a ediÇão de ato administrativo vortado à apuraçáo da
i

i

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DOS BENS REMANESCENTES

11'1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza
rylT-"i"ij" adq.uiridos com recursos financeiros envolvioos na parceria, necessários àcoqsecução do objeto, mas que a ele não se incorporar. ---

i

11 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentosadquiridos produzidos, transformados ou construÍ dos com os recursosem razão deste Termo de Colaboração/Fomento,

11 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organ izaçáo da Sociedade Civil eos com cláusula de inalienabilid ade, devendo a oiganização da sociedade civilfo lizar promessa de transferência da propriedade à admin istração pública, na hipotese deSU extinção.

i

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
I

12.1 - o presente termo de coraboraçáo/termo de fomento poderá ser:

| - denunciado a qualquer tempo, ficando os partÍcipes responsáveis somente pelas obrigaçÕese âuferindo as vantagens do- lempo eI. qye 
'participaram 

voluntariameht" da avença,respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) oias àe aniecedência para à prori"iààoe dessaintqnção;

I

ll -;rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nasse§uintes hipóteses:
I

a) utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

b) ihadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
i

!l:!?1.!l?13çâo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em quatquer documentoapiesentado; e
i

d) rTerificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada deContas Especial.

C ULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

- A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem emou ampliação da execu çáo do objeto descrito neste instrumen to, frca condicionada à
unicípio, a qual deverá ser

8

pu licação do respectivo extrato na lmprensa Oficial do M

l

10.3

4
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providenciada pela admin
respectiva assinatura.

istraçáo p(rblica municipar no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da

cLAusuLA DECTMA QUARTA _ DAS CONDTÇÕES cERAtS

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estaberecer as seguintes condições:

| - as comunicaçóes relativas a este termo de colaboração serão remetidas porcorrespondência ou fax e serão consideradas regularmeniã ãtetuaoas quando comprovado orecebimento;

ll -ias mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, náo poderão se constituirem:peças de processo, e os respectivos originais oàveráá ser ãncaminhados no prazo de cincodias; e
:

lll - as reuniÔes entre os representantes credenciados pelos. partícípes, bem como quaisquerocorrências que possam.ter.implicaçÕes neste termo de cotáuàraçao/termo de fomento, serãoaceitas somente se registradas em aia ou relatorios ciróúnstríJiaOo..

CLAUSULA DÉCIMIA QUINTA - DO FORO

1!;í, - 9ut? competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo decolaboração/termo de fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foroda Comarca de ouro Fino, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

15.2 - E, por assim estarem
irrenunciável cumprimento dos
Íoi lavrado em 2 (duas) vias de
produza seus jurÍdicos e legais

Ouro Fino 20 de janeiro de 2OZS.

A

plenamente de acordo, OS partícípes obrigam-se ao total etermos do presente instrume nto, o qual lido e achado co nforme,
igual forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que

Juízo ou fora dele.

al, Miguel
PREF MU AL

ra Municipal de ro Fino - APM

Rod ilvério
RESI

ESCOLA E VIDA - OSC

Testemunhas:

^.trr,
b»j"à Marinetlo Gomes

cPF N.o í10.751.286 _ 85

ár
Í; ír,l'rtl.rú{,vt^

Elizabete Srf ndã6 Junqueira
cPF N.o 592,446.206 _ 06

Visto:

Dra. DANIELA DE L|MA RAN|ER| GUERRA
Advogada do Município
oAB/tUG No 93.301

Dra. SILVANA PRADO DE SOUSA
Advogada do Município
oAB/Mc N.71.275

9



PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO FINO
SEDE I - Av. Cyro Gonçalves, L73'FonefFax: (035) 3aa1-9a01

SEDE ll - Av. Barão do Rio Branco ,145 - Fone/tax: (035) ?44L'9400

CEP 37570 - Ooo CGC neL8.67t.27tl0001'34

.

TERMo DE TNEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PUBLICO N',07 /2025
:

PROCESSO No........ .... /2025

OBJETO:TERMO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍplo ps ouRo FINO

E A ORGANTZAÇÃO C1yIL I ESCOLA ESPERANÇA E VIDA DE OURO FINO

OBJETIVANDO O REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS CONFORME

i - . ?Í i Y ! ôíô 
^íôFUNDAMENTAÇÃQ LEGAL: AÍt, 31, caput e inciso II da Lei n.' 13.019 /201'4'

ORGANIZAÇÃO SOCIAL CIVIL: Escola Esperança e Vida inscrita no CNPJ-sob

o no 01.683 .621'/0001' - 80

VALOR: R$ 409.860,00 ( 72parcelas de 34'155,00)

PERÍODO: Janeiro de 2025

Excelentíssimo Sr. Prefeito

JUSTIFICATIVA

A lEscola Esperança e vida é uma Organização da sociedade civil' sem Íins
i

lucrativos e tem como objetivo oferecer acolhimento a clianças e adolescentes
:-..í

com idade entre 0 e \7 anos e onze meses em situação de risco social e Pessoas

vítimas de abuso, negligencia familiar, abandono e com seus diÍeitos violados'

,

cujas famílias ou responsáveis encontram-se temporariamente impossibilitados

de cumprir sua função de cuidado e proteção, respeitando-se os princípios legais

da brevidade e excepcionalidade'

.Dessaforma,osarranjosinstitucionaisdevempropiciaruma
. r--Í^ -:--:l ^*-

atuação colaborativa entre Administração Pública e sociedade civil, ampliando o

alcance, a diversidade e a capilaridade das polÍücas públicas. 
,

. sob essa Ótica, a abertura de espaços dentro da Administração

"pública para aparticipação da sociedade civil é fundamental para a formulaÇão'
:

i

monitoramento, execução e Íiscalização das políticas públicas de forma qu:e' 9

Tetmo de Colaboração em tela visa conceder a devida atenção do Estado para

,1



PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO FINO
__::?t t - Av. Cyro Gonçatves, t73 _ Fone/Fax: (035) 3441-9401
SEDE lt - Av. Barão do Rio Branco, 145 _ Fone/Fu",iOSSt 3441_9400

CEp 97570 _ 000 CGC nt71.67t.27t/oo}t_34

a Escola Esperança e vida sendo única entidade do município que executa
os serviços de Alta comprexidade para Crianças e Adorescentes.'_r Logo, denota-se a importância da cerebração de Termo de

_ _ * --^.rv^ Lqrrlrq \rq. Ltrlçuraçao cle
Colaboração, como forma de garantir e assegurar a proteção integral de pessoas
(c1ianças,adolescentes ,adultos) , 

:

, confudo, em que pese ser regra a rearização de chamamento
p{blico, temos a Escora Esperança e vida, a úwtca orgarúzação da sociedade

' ^ ,- ^ci'gil no Município de ouro Fino com em condições de executar os serviços de
Alia complexidade Abrigo para acolhimento para Crianças e Adolescentes dêt-
acordo com TipiÍicação Nacional dos serviços socioassistenciais . 1

' Além disso, a fransÍerência de Íecursos financeiros está
autorizada pela Lei Municipal no 3.21.9 de 04 de dezembro de 2024, constando
expÍessamente a referida entidade como beneficiada.

,i

Isto posto, submetemos a elevada apreciação de Vorru
'E'xcelencla a presente justificativa paÍa formalização do Termo de Colaboração
por inexigibiliclade, tendo como favorecida Escola Esperança e vida, com recurso
Subvenção Social.

Por derradeiro inÍormamos que a referida entidade atende as

condições previstas na Lei n" 13.01,9 /2014 que a habilitam a receber transferências
voluntárias do MunicÍpio de ouro Fino como também, o plano de Trabalho grl
acompanhaopIeSenteatendeosrequisitosdaLeieointeressepúb1ico'

I

i

Atenciosamente.

Ouro Fino, 20 de janeiro de 2021

b1

Leila

Chefe de Di

ose
W\ o

I

.

I

I

I

l

I

I

I



PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO FINO
SEDE I - Av. Cyro Gonçalves, tl3 - Fone/Fax: (O3S) 3441_9401

SEDE ll - Av. Barão do Rio Branco ,1,45 - Fone/Fax: (03S) 3441-9400
CEP 37570 - 000 CGC ne t&.67t.z7tlooo1.-s4

DESPACHO:

Considerando as relevantes justificativas apresentadas pelo
Ilma. Sra. Chefe de Divisão de Assistência Social, autorizo a abertura do
procedimento de inexigibilidade de chamamento público para fins de

formalização de Termo de Colaboração com a Escola Esperança e vida para
repasse de recurso do Subvenção Social.

, gncaminho 
Para o Departamento competente para averificação

da existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira.

E, encaminho à Procuradoria do Município para elaboração de

Parecer sobre acerca da possibilidade de inexigibilidade do chamamento público.

Após parecer jurídico positivo, retornem-me os autos para

decisão final.

Ouro de 2025

to Salgueiro Miguel

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO FINO
-_l:Ot 

| - Av. Cyro Gonçalves, L73 _ Fone/Fax: (035) 3441_9401
sEoE u - Av. Barão do Rio Branco, 14s - Fone/Fr_,ióSSl 3441_9400

CEp 37570 _ OOO C6C net}.6tt.2ttll}Ot-34

AUTORIZAÇÃO PARA FORMALIZAçÃO DO TERMO DE
COLABORAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE.

Considerando as justificativas apresentadas pela Ilma CheÍe de
Divisão de Assistência Social.

Considerando o Parecer exarado pela Dra. Procuradora Geral do
Município.

Autorizo a ÍotmaLízação do termo de colaboração com a Escola
Esperança e Vida por inexigibilidade de chamamento público com fundamento
no'disposto no artigo 31 caput e inciso II da Lei n3 l1z.019/2014.

:

Determino a publicação do Extrato de inexigibilidade nos termos
do disposto no art. 32 e ss da Lei n,12.01.9/201,4.

Ouro Fino, 20 de Janeiro de 2025.

Benedito Salgueiro Miguel
Pr to Municipal de Ouro Fino
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PARECER JURíDICO

Ementa: Processo no 00712025 - lnexigibilidade de chamamento público no OO7l2O2S.

Referência: Pedido de parecer acerca da inexigibilidade de chamamento público para formalização

de termo de colaboração a entidade ESCOLA ESPERANÇA E VIDA, cujo objeto é a proteção à

infância e juventude em vulnerabilidade familiar e social.

I- DO RELATORIO

Solicita o Exmo. Sr. Prefeito que esta Procuradoria se manifeste acerca da

solicitação e justificativas apresentadas pela llma. Sra. Leila José Veronez, Chefe de Divisão de

Assistência Social referente ao procedimento de inexigibilidade de chamamento público para

formalizaçáo do Termo de Colaboração com as seguintes entidades de atenção à criança e ao

adolescente, com fundamento no Art. 31, inciso ll da Lei n.o 13.01912014.

II . DO FUNDAMENTO JURíDICO

lnicialmente cumpre trazermos a redação do citado ad. 3'1 da Lei Federal n.o

13.019114, também conhecida como IVARCO REGULATORIO DAS ORGANIZAÇÔES DA

SOCIEDADE CIVIL - MROSC,

Ar7. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da

sociedade civÍ|, em razão da natureza singular do objeto da parceria

ou se as meÍas somente puderem ser atingidas por uma entidade

específica, especialmente quando:

13.204. de 20151

(Redação dada pela Lei no

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato

ou compromisso internacional, no qual sejam índicadas as

,11
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instituições que utilizarão os recursos;

13.204. de 2015t

ll - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade
civil que esteja autorizada em tei na quat seja identificada
expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da

subvenção prevista no inciso I do 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17

de março de 1964. obseruado o drsposúo no arÍ. 26 da Lei

complementar no 101, de 4 de maio de 2000. lncluído pela Lei no

13.204. de 20151

Pela redação do dispositivo e, ainda, pela menção à inviabilidade de competição,

poder-se-ia concluir que o procedimento de inexigibilidade do chamamento público, seria idêntico à

inexigibilidade prevista no artigo 74 da Lei no 14.13312021 .

Contudo, em que pese a similaridade com a hipótese prevista no inciso I do art.

74 da Lei no 14.13312021, entendemos que a inexigibilidade do chamamento público é um

procedimento distinto.

lsto porque, a Lei no 13.01912014 em seu art. 84, expressamente afasta a
aplicabilidade da Lei no 8.666/93 (revogada pela Lei 14.13312021) nas parcerias firmadas,

ressalvadas as exceções contidas no parágrafo único do mesmo artigo:

Art. 84. Não se aplica às parcerias regÍdas por esta Lei o disposto na

Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei no

13.204. de 20151

Parágrafo único. São regidos pelo art. 116 da Lei ns 8.666, de 21 de

junho de 1993, convênios: (Redação dada pela Lei no 13.204, de

20151

I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a e/es

vinculadas; (lncluído pela Lei no 13.204, de 2015)

ll - decorrentes da aplicação do disposÍo no inciso lV do art.

(lncluído pela Lei no

3e. (lncluído pela Lei no 13.204, de 2015)
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Além disso, a própria lei no 13.01912014 em seu artigo 32 dispõe acerca do

procedimento para formalizaçáo da dispensa e inexigibilidade do chamamento público:

Ar7. 32. Nas hipóteses dos arús. 30 e 3l desta Lei, a ausência de

realização de chamamento público será justificada pelo administrador
público. (Redação dada pela Lei no 13.204. de 20151

§ íe sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista

nesúa Lei, o extrato da justificativa previsto no caput deverá ser
publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficiat da

administração pública na internet e, eventualmente, a critério do

administrador público, também no meio oficial de pubticidade da

administração pública. (Redação dada pela Lei no 1J.204, de

201 5t

§ 2e Admiúe-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de

cinco dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado

pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do

respectivo protocolo. (Redação dada pela Lei no 13.204, de 20151

§ 3c Hayendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que

declarou a díspensa ou considerou inexigível o chamamento público,

e será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do

chamamento púhlico, conforme o caso.

§ 4 A drspensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como

o dÍsposúo no art. 29, não afastam a aplicação dos demais disposíúivos

desta Lei. (lncluído pela Lei no 13.204, de 20151

Desta forma, trata-se, como já dito, de procedimento administrativo distinto.

Feita essa breve distinção, passemos à análise da solicitação

A Lei Federal n.o 13.019114 é dirigida a todas as organizaçÕes da Socledade Civil

que desenvolvam ações de interesse público e não visem lucro; que atuem na promoção e defesa

de direitos, e, ainda, em atividades nas áreas de direitos humanos, saúde, educação, cultura,

ciência e tecnologia, desenvolvimento agrário, assistência social, moradia, dentre outras, criando

um regime jurídico proprio para as parcerias entre Estado e as Organizações da Sociedade Civ
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levadas à efeito, por meio de relações de fomento, colaboração, cooperação, consubstanciados em
instrumentos específicos.

Nesse sentido, oart.2o, incisos Vll Vlll e Vlll-A, da Lei 13019114, conceituam os

instrumento de formalização das parcerias:

Termo de colahoração: instrumento por meio do quat são formalizadas
as parcerias esúaóe/ecÍdas pela administração púbtica com
organizaçóes da sociedade civil para a consecução de finatidades de

rnÍeresse púhlico e recíproco propostas pela administração púbtica
que envolvam a transferência de recursos financeiros.

Termo de fomento: instrumento por meio do quat são formalizadas as
parcerias estabelecidas pela administração púbtica com organizações

da sociedade civil para a consecução de finatidades de interesse

público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil,
que envolvam a transferência de recursos financeiros.

Acordo de cooperação: instrumento por meio do quat sáo

formalizadas as parcerías esÍabelecidas pela adminÍstração pública

com organizações da sociedade civil para a consecução de finatidades

de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de

recursos financeiros.

Na questão sob análise, considerando o objeto da parceria que se pretende

firmar, podemos concluir pela adoção do Termo de Colaboração, sendo que, via de regra, estes

termos são precedidos de chamamento público, vez que a Lei Federal n.o 13.019114 determina que

a Administração Pública sempre o adote para a seleção das organizações.

Contudo, a Lei também previu exceções ao chamamento público, desde que

devidamente justificado pela Administração, nas hipoteses de dispensa, inexigibilidade e para

recursos oriundos de Emendas Parlamentares às Leis Orçamentárias Anuais.

No artigo 30 temos as situações de dispensa, hipóteses em que o órgão público

pode realizar uma parceria diretamente com uma Organizaçáo da Sociedade Civil, sem que tenha

que realizar um chamamento público quais sejam:

a) urgência decorrente da paralisação ou iminência de paralisação de

atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 dias.
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b) casos de guerra, calamidade púbrica, grave perturbação da ordem .

pública ou ameaça à paz social.

c) parcerias relacionadas aos programas de proteção a pessoas

ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, pois

nesses casos a identificação da organizaçâo da Sociedade Civil parceira

compromete o sigilo necessário à efetividade do programa de proteção.

d) atividades voltadas ou vinculadas aos serviços de educação, saúde e

assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade
civil, previamente credenciadas pelo orgão gestor da política pública.

Já o citado artigo 31 cuida das hipoteses de inexigibilidade quais sejam:

a) inviabilidade de competição entre as Organizações da Sociedade Civil

em razáo da natureza singular do objeto do plano de trabalho,

b) se as metas somente puderem ser atingidas por uma única entidade

específica, especialmente quando: o objeto da parceria for incumbência

prevista em acordo, ato ou compromisso internacional ou quando a parceria

decorrer de transferência autorizada em lei na qual seja identificada

expressamente a entidade beneficiária,

Destaque-se que, as hipóteses de dispensa, inexigibilidade ou emendas

parlamentares, não afasta a aplicação dos demais dispositivos da Lei Federal n3 13.01gt14,

somente prescinde do chamamento público.

No caso em tela, conforme informações trazidas nas justificativas apresentadas

pela l. Chefe de Divisão de Assistência Social temos que a entidade mencionada se enquadra em

duas situações que justificam tanto a inexigibilidade como a dispensa do chamamento público.

Trata-se de entidades cujas atividades estão voltadas ou vinculadas aos serviços

de assistência social e previamente credenciadas junto à Diretoria de Saúde e Assistência Social

cujas previsões estatutárias contemplam o objeto do Termo de Colaboração, bem como a

transferência de recursos está expressamente prevista na Lei Municipal no 3.219 de 04 de

Dezembro de 2024.

Lado outro, conforme atestado pela Chefe de Divisão de Assistência Social, a

entidade preenche os requisitos previstos em lei para que possa realizar projeto com recursos

públicos.
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Contudo, quanto a esse aspecto, consideramos relevante destacar os requisitos e

impedimentos previstos na legislação para transferência de recursos, como forma de orientaçãó

para a Divisão de Assistência Social, dentre os quais, destacamos: 
.a) Comprovação de no mínimo 01(um) ano de existência para celebrar

parcerias com os Municípios.

b) Se o projeto for executado em rede, o ptazo mínimo de existência da

OSC responsável pela assinatura da parceria com o poder público seÉ de

5 (cinco) anos.

c)Comprovação de experiência prévia na realizaçáo de atividades ou

projetos similares; :

d) Comprovação de capacidade técnica e operacional;

e) Alterações no Estatuto social, fazendo constar cláusulas que indiquem:

Não distribuição de lucros, finalidade de relevância pública e social

correspondente ao objeto da parceria,transferência de patrimônio para outra

OSC no caso de dissolução, escrituração de acordo com as normas

brasileiras de contabilidade;

f) Comprovação de regularidade jurídica e fiscal;

g) lmpedimento de celebrar parceria se as contas forem rejeitadas pela

Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, ou se julgadas

irregulares ou rejeitadas por qualquer Tribunal ou Conselho de Contas, em

decisão irrecorrível, nos últimos I (oito)anos.

h)Também estão impedidas de celebrar parcerias as OSCs que tenha sido

punida pela Administração Pública nas seguintes situações: Declaração de

inidoneidade, suspensão temporária, tenha como dirigente membro de

Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da

administração pública da mesma esfera governamental na qual será

celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a

vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, dentre outros.

ilr - coNcLUSÃo
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lsto posto, considerando as informações trazidas a esta Procuradoria, conforme

justificativa apresentada pela Divisão de Assistência Social, opinamos favoravelmente pela,

inexigibilidade de chamamento público para formalizaçáo de Termo de Colaboração com a

entidade ESCOLA ESPERANÇA E VIDA.

Recomendamos, por cautela, que antes da liberação do recurso seja verificada a

regularidade de situação da entidade com relação à prestação de contas de eventuais Termos de

Colaboração firmados anteriormente com a Administração Pública Municipal.

Por derradeiro, como condição de validade do ato, deverá ser publicado o extrato

das justificativas para eventual impugnação, nos termos do disposto no art. 32 da Lei no

13.019t2014.

Este é o nosso parecer, s.m.j

Ouro Fino, 20 de Janeiro de 2025.

Silvana de Sou

Procuradora Geral do Município

oAB/MG 71.275


